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LEI MUNICIPAL Nº 2.931/ 2021.

 SÚMULA: DISPÕE SOBRE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS DERIVADAS DE 
CONDUTAS CONSIDERADAS MAUS-TRATOS E OMISSÃO DE GUARDA E CAUTELA 
DE ANIMAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 A CAMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL ESTADO DO PARANÁ, 
DECRETOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
 Art. 1º- É proibido, no Município de Alvorada do Sul, a prática de maus-tratos 
contra animais, bem como condutas omissivas em relação a sua guarda e cautela.

 Art. 2º- Para efeitos desta lei, entende-se por maus-tratos toda e qualquer 
ação dolosa e/ou culposa que atente contra a saúde dos animais, conforme:
 I - mantê-los sem abrigo ou em lugares em condições inadequadas ao seu 
porte e espécie ou que lhes ocasionem desconforto físico ou mental;
 II - privá-los de necessidades básicas tais como alimento adequado à espécie 
e água;
 III - lesar ou agredir os animais (por espancamento, lapidação, por instrumentos 
cortantes, contundentes, por substâncias químicas, escaldantes, tóxicas, por fogo ou outros), 
sujeitando-os a qualquer experiência que infrinja a Lei nº 11.794, de 8 de outubro de 2008, 
prática ou atividade capaz de causar-lhes sofrimento, dano físico ou mental ou morte;
 IV - abandoná-los, em quaisquer circunstâncias;
 V - obrigá-los a trabalhos excessivos ou superiores as suas forças e a todo 
ato que resulte em sofrimento, para deles obter esforços ou comportamento que não se 
alcançariam senão sob coerção;
 VI - castigá-los, física ou mentalmente, ainda que para aprendizagem ou 
adestramento;
 VII - criá-los, mantê-los ou expô-los em recintos desprovidos de limpeza e 
desinfecção;
 VIII - utilizá-los em confrontos ou lutas, entre animais da mesma espécie ou 
de espécies diferentes;
 IX - provocar-lhes envenenamento, podendo causar-lhes morte ou não;
 X - eliminação de cães e gatos como método de controle de dinâmica populacional;
 XI - não propiciar morte rápida e indolor a todo animal cuja eutanásia seja 
necessária;
 XII - exercitá-los ou conduzi-los presos a veículo motorizado em movimento;
 XIII - abusá-los sexualmente;
 XIV - enclausurá-los com outros que os molestem;              
 XV - promover distúrbio psicológico e comportamental;       
 XVI - outras práticas que possam ser consideradas e constatadas como 
maus-tratos pela autoridade ambiental, sanitária, policial, judicial ou outra qualquer com 
esta competência.

 Art. 3º - Para efeitos desta lei, considera-se omissão na guarda e cautela de animais:
 I – permitir que o animal fique em liberdade, solto pela via pública ou em 
propriedade alheia;
 II – confiar a guarda e cautela a pessoa absolutamente incapaz, na forma do 
Código Civil;

 Art. 4º - Entenda-se, para fins desta lei, toda falna existente no município de 
Alvorada do Sul, sendo:
 I - fauna urbana não domiciliada, nativa ou exótica;
 II - fauna domesticada e domiciliada, de estimação ou companhia, nativa ou exótica;
 III - fauna nativa ou exótica que componha plantéis particulares para qualquer 
finalidade.

 Art. 5º - Considera-se infração administrativa ambiental toda conduta prevista 
nos incisos dos artigos 2º e 3º da presente Lei.
 § 1º - As infrações aos seguintes dispositivos sujeitam o agente as seguintes sanções:
 I – Multa;
 II – Apreensão e recolhimento do animal em local adequado, sob responsa-
bilidade do Poder Público;
 III – obrigação de indenização de valores provenientes de captura, transporte, 
estadia e demais despesas veterinárias, conforme ato regulatório do Poder Executivo 
Municipal;
 IV – Restrição de direitos.
 § 2º - A multa será aplicada após a finalização do processo administrativo em 
que seja garantido o contraditório e a ampla defesa.
 § 3º - A apreensão e recolhimento de animal será efetuada no momento da 
fiscalização pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, quando verificado que o detentor 
não possui local adequado para a manutenção da espécie, ou ainda, quando desconhecido 
seu proprietário ou responsável.
 § 4º - A multa poderá ser aplicada em dobro, quando o agente:
 I – Opuser embaraço à fiscalização;
 II – Deixar de cumprir a legislação ambiental, normas agropecuárias ou 
determinação expressa da Secretaria Municipal de Meio Ambiente;
 III – Deixar de cumprir auto de embargo ou de suspensão de atividade.
 § 5º - As sanções restritivas de direito são:
 I - suspensão de registro, licença, permissão, autorização ou alvará;
 II - cassação de registro, licença, permissão, autorização ou alvará;
 III - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de 3 anos.

 Art. 6º - O valor das multas serão instituídas por decreto municipal.

 Art. 7º - Para arbitrar o valor da multa, o agente fiscalizador deverá observar:
 I - a gravidade dos fatos, tendo em vista os motivos da infração e suas con-
sequências para a saúde pública e para a proteção animal;
 II - os antecedentes do agente infrator, quanto ao cumprimento da legislação 
específica vigente;
 III - a capacidade econômica do agente infrator;
 IV - o porte do empreendimento ou atividade.

 Art. 8º - Será circunstância agravante o cometimento da infração:
 I - de forma reincidente;
 II - para obter vantagem pecuniária;
 III - afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou a 
vida ou a integridade do animal;
 IV - em domingos ou feriados; ou durante o período noturno;
 V - mediante fraude ou abuso de confiança;
 VI - mediante abuso do direito de licença, permissão, autorização ambiental 
ou alvará;
 VII - no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verbas 
públicas ou beneficiada por incentivos fiscais;

 Art. 9º - Constitui reincidência a prática de nova infração cometida pelo mesmo 
agente infrator dentro do período de 3 anos subsequentes, classificada como:
 I - específica: cometimento de infração da mesma natureza;
 II - genérica: o cometimento de infração ambiental de natureza diversa.

 Parágrafo Único - No caso de reincidência específica a multa a ser imposta 
pela prática da nova infração deverá ter seu valor aumentado ao triplo e no caso de rein-
cidência genérica a multa a ser imposta pela prática da nova infração poderá ter seu valor 

aumentado ao dobro.

 Art. 10 - As multas previstas nesta lei devem ser reajustadas anualmente pela 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda 
do poder aquisitivo da moeda.

 Art. 11- Fica a cargo da Secretaria Municipal do Meio Ambiente a fiscalização 
dos atos decorrentes da aplicação desta lei.                           

 Parágrafo Único - As ações de fiscalização a cargo da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente poderão ser executadas em conjunto com as Secretarias Municipais de Saúde, 
Agricultura, Urbanismo e Defesa Social, bem como por outros órgãos mediante convênio.

 Art. 12 - O auto de infração administrativa será lavrado pela autoridade 
competente no local da constatação dos maus tratos, e conterá:
 I - a qualificação do autuado;
 II - o local, a data e a hora da lavratura;
 III - a descrição do fato;
 IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
 V - a indicação da presença de alguma das circunstâncias agravante;
 V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la 
nos termos desta lei;
 VI - a assinatura do agente fiscalizador e a indicação de seu cargo ou função 
e o número de matrícula.
 § 1º No ato da constatação, o agente fiscalizador deverá observar as condições 
mínimas de que trata o § 3º, do Artigo 17 desta lei, tomando as medidas legais para remoção 
do mesmo.
 § 2º Constatada a gravidade da infração, o agente fiscalizador deverá 
encaminhar cópia do auto de infração à autoridade policial competente para lavratura de 
ocorrência. 

 Art. 13 - Será assegurado o direito ao infrator desta lei à ampla defesa e ao 
contraditório nos seguintes termos:
 I - 20 dias úteis para o agente infrator oferecer defesa ou impugnação em 
primeira instância, contados da data da ciência da autuação;
 II - 30 dias úteis para a autoridade competente julgar o processo de recurso 
em primeira instância;
 III - 20 dias úteis para o pagamento de multa, contados da data da ciência da 
decisão do processo de recurso em primeira instância.

 Art. 14 - O agente infrator será cientificado da decisão dos recursos:
 I - pessoalmente;
 II - pelo correio, através de aviso de recebimento (A.R.);
 III - por edital, se estiver em lugar incerto ou não sabido;
 IV – Meios eletrônicos de informação.
 § 1º Se o agente infrator for notificado pessoalmente e se recusar a exarar 
ciência, deverá essa circunstância ser registrada no processo.
 § 2º O edital referido no inciso III deste artigo, será publicado na imprensa 
oficia, por meio impresso ou eletônicol, considerando-se efetivada a notificação 5 dias úteis 
após a publicação.

 Art. 15 - O valor das multas poderá ser reduzido quando o agente infrator, 
por termo de compromisso aprovado pela autoridade competente, obrigar-se à adoção de 
medidas específicas, para fazer cessar e reparar o dano causado.
 § 1º A reparação do dano causado de que trata este artigo será feita mediante a 
apresentação e aprovação pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SEMA do projeto técnico.
 § 2º A autoridade competente poderá dispensar o agente infrator da apresen-
tação de projeto técnico, na hipótese em que a reparação não o exigir.
 § 3º Cumpridas integralmente às obrigações assumidas pelo agente infrator, o 
valor da multa será reduzido em até 80% (oitenta por cento) do valor atualizado monetariamente.
 § 4º Na hipótese de interrupção do cumprimento das obrigações de cessar e 
reparar o dano causado, por decisão da autoridade ambiental ou do agente infrator, o valor da 
multa atualizado monetariamente será proporcional ao dano causado não reparado, sem prejuízo 
da aplicação de sanções administrativas por reincidência ou continuidade da irregularidade.

 Art. 16 - Os valores arrecadados com o pagamento das multas serão recolhidos 
para o Município de Alvorada do Sul e destinado a Secretaria do Meio Ambiente - SEMA 
para aplicação em programas, projetos e ações ambientais voltados à defesa e proteção 
aos animais.

 Art. 17 - O não pagamento da multa dentro dos prazos fixados implicará na inscrição 
do débito em dívida ativa e demais cominações contidas na legislação tributária municipal.

 Art. 18 - Na constatação de maus-tratos:
 I - os animais serão cadastrados no Sistema de Identificação Animal - SIA, 
no ato da fiscalização ou após sua melhora física ou mental;
 II - o infrator receberá as orientações técnicas que se fizerem necessárias 
da Secretaria do Meio Ambiente sobre como proceder em relação ao que seja constatado 
com o (s) animal (s) sob a sua guarda.
 § 1º Ao infrator, caberá a guarda do(s) animal(s), desde que a infração cons-
tatada comporte apenas orientações, advertência ou multa simples. 
 § 2º Caso constatada pela equipe da Secretaria do Meio Ambiente a neces-
sidade de assistência veterinária, deverá o infrator providenciar o atendimento particular, 
devendo o mesmo arcar com todas as custas.

 § 3º Em caso da constatação da falta de condição mínima, para a manuten-
ção do (s) animal (s) sob a guarda do infrator, fato este constatado no ato da fiscalização 
pela autoridade competente, fica autorizado o Município a remoção do(s) mesmo (s), se 
necessário com o auxílio de força policial. 
 Parágrafo primeiro: Caberá ao Município promover a recuperação do animal, 
quando pertinente, em local específico, bem como destiná-lo (s) para a adoção, devidamente 
identificado(s).

 Parágrafo segundo: O registro, a identificação e a esterelização devem ser 
realizados por orgão públicos de controle animal, que poderá, para tando, se valer de con-
vênio, parceirias ou credenciamentos de instituição pública ou privada, sob sua supervisão 
ou monitoramento.
 § 4º Os animais que pela sua natureza ou inadequação não sejam passíveis 
de adoção pela comunidade, serão libertados em seu habitat ou entregues a jardins 
zoológicos, fundações, santuários ou entidades assemelhadas, desde que fiquem sob a 
responsabilidade de técnicos habilitados ou que possam ser absorvidos e adaptados ao 
ecossistema receptor.
 § 5º Os recursos despendidos pelo Município para o atendimento do Artigo 

18 desta lei serão apensados ao processo administrativo da aplicação das penalidades, 
aberto pela SEMA na ação fiscal, com a finalidade de ressarcimento futuro pelo infrator, 
mesmo que através de cobrança judicial, caso necessário.

 Art. 19 - Revoga-se a Lei Municipal nº 2.511 de 28 de maio de 2018.

 Art. 20 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 

 EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL “SEBASTIÃO GONÇALVES DE MELLO”, 
DE ALVORADA DO SUL, aos 08 do mês de setembro do ano de 2.021.

PREFEITO MUNICIPAL

EDITAL Nº019/2021.

 O Prefeito Municipal de Alvorada do Sul, Estado do Paraná, convoca os 
candidatos aprovados no Processo de Seleção Simplificado – PSS, aberto pelo Edital n.º 
009/2021 – de 09/08/2021, e divulgado resultado final pelo edital nº017/2021 – de 13/09/2021, 
abaixo descritos, para efetivar contratação.

CLASSIF NOME   CARGO CPF
1º SANDRA ALICE DO NASCIMENTO ENTREVISTADOR  061.632.529-00
    SOCIAL 
1º DAIANE DOS SANTOS BATISTA EDUCADOR  096.290.629-84
    SOCIAL 
1º ALISSON JUNIO CLEMENTE  OPERADOR DE  086.260.259-98
    PROGRAMAS SOCIAIS 
1º GIOVANNA DE OLIVEIRA CRUZ AUXILIAR  051.599.559-25
    ADMINISTRATIVO 
1º ANA PAULA FREITAS SZLACHTA ASSISTENCIA  087.546.299-50
    SOCIAL 
1º PRISCYLLA GONÇALVES MORENO PSICOLOGO 077.889.999-38
1º DIEGO HENRIQUE TIBAES DE OLIVEIRA MOTORISTA 081.111.919-01
2º DANIEL PINETTE  MOTORISTA 245.302.551-15
3º ANTONIEL MARCELINO DOS SANTOS MOTORISTA 060.678.719-47
4º EMANOEL HENRIQUE GABRIEL DE MELO MOTORISTA 081.843.499-63

 Os candidatos deverá comparecer a Divisão de Recursos Humanos, desta 
Prefeitura Municipal, no prazo de 05(cinco) dias uteis para procedimentos de nomeação.  
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANA, 
aos dezesseis dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e um.

MARILINA ROSSETO AVANÇO SANTORO
Secretaria Municipal de Administração

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO Nº  11821/2021
Pregão nº 23/2021

 PARTES: CONTRATANTE Prefeitura Municipal de Alvorada do Sul E A CON-
TRATADA  PESSOA JURÍDICA  E OU PESSOA FÍSICA VICTOR DA SILVA CALSAVARA 
- JARDINAGEM 

 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA EXECUÇÃO DE 
CALÇADAS EM PAVER E PLANTIO DE GRAMA EM PLACAS NO ESTADIO MUNICIPAL 
E GINASIO DE ESPORTES.

 VALOR: R$-94.700,00 Noventa e Quatro Mil e Setecentos Reais
 Dotação: 

DOTAÇÕES
Conta da despesa     Funcional programática      Fonte de recurso   Natureza da despesa   Grupo da fonte
6100 23.003.27.812.0016.2051           0        3.3.90.39.00.00    Do Exercício
6110 23.003.27.812.0016.2051        504        3.3.90.39.00.00    Do Exercício
6190 23.004.27.812.0016.2052           0        3.3.90.39.00.00     Do Exercício
6200 23.004.27.812.0016.2052         504        3.3.90.39.00.00    Do Exercício

 DURAÇÃO: 26/08/2021 – ATÉ   25/08/2022

 DATA DA ASSINATURA: 26/08/2021

 FORO: Comarca de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná.
 Alvorada do Sul,26/08/2021

EXTRATO 1 TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 10821/2021 - 
OBJETO DA LICITAÇÃO Tomada de preços Nº. 3/2021.

 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL

 CONTRATADO: R C FARIAS TERRAPLANAGENS EIRELI INSCRITO SOB 
CNPJ Nº. 30.828.390/0001-53

 TOMADA DE PREÇOS:3/2021
 CONTRATO: 10821/2021

DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática    Fonte de recurso    Natureza da despesa  Grupo da fonte
6562 24.002.15.451.0018.2314         602         4.4.90.51.99.00    Do Exercício

 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
 O presente Termo Aditivo tem por objetivo a ampliação de meta em 24,98 % 
do contrato 10821/2021, celebrado entre as partes 03/08/2021, nos termos da legislação 
vigente.

 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 65, inciso 
I “a”, da Lei nº. 8.666/93 e na Lei 9.069/95.

 CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
 Com a ampliação de meta deste termo aditivo, o valor do contrato passará 
de R$ 926.832,22 (novecentos e vinte e seis mil, oitocentos e trinta e dois reais e vinte e 
dois centavos) para R$1.158.375,78 ( um milhão, cento e cinquenta e oito mil, trezentos e 
setenta e cinco reais e setenta e oito centavos) esse valor refere-se ao valo original a soma 
desse 1º termo de aditivo.

 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente 
avençadas, não alterado pelo presente Termo Aditivo.
 DATA DE ASSINATURA: 15/09/2021

TERMO DE ADITAMENTO Nº 01 AO CONTRATO Nº 69/2020

 O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO e a empresa S. V. LAVANDERIA 
LTDA, celebram o presente aditamento ao Contrato original, na forma abaixo:

 CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica 
de Direito Público, com sede à Rua Onze, 674, nesta cidade de Primeiro de Maio, Estado 
do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 76.245.059/0001-01, neste ato representado por sua 
Prefeita, Sra. BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA, brasileira, solteira, portadora do RG nº 
8.103.168-1/PR, e do CPF nº 053.332.629-00, residente e domiciliado nesta cidade de 
Primeiro de Maio, PR, na Rua Cinco, nº 873, Centro, e

 CONTRATADA: S. V. LAVANDERIA LTDA, pessoa jurídica, com sede à Rua 
Presidente Costa e Silva, 70, Quadra 01 – Jardim Boa Vista II, na cidade de Ibiporã - PR, 
CEP 86200-000, inscrito no CNPJ nº. 24.258.674/0001-59, neste ato devidamente repre-
sentado pela senhora Lucélia Aparecida Piccin, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 
6.430.511-5 SESP/PR e inscrita no CPF/MF sob nº. 025.556.089-31.
 Utilizando-se do permissivo contido na Lei nº 8666/93 e no Contrato nº 69/2020, 
que tem por objeto a prestação de serviços de higienização de rouparia hospitalar, celebrado 
entre as partes em 22 de setembro de 2020, referente ao Processo Licitatório Dispensa nº 
31/2020, pelo presente termo vêm aditar o instrumento original, na quantidade em 25%, no 
item 01, conforme tabela abaixo:

Item Descrição Unid. Qtde. Valor Unit. Valor Total

01 Recebimento e acondiciona-
mento de roupa suja; pesagem 
de roupa suja; lavagem de 
roupa suja; secagem de roupa 
suja; secagem de roupa limpa; 
calandragem, acabamento, 
dobragem e embalagem da 
roupa limpa. 

kg 1125 6,50  7.312,50

     
 Primeiro de Maio - PR, 17 de setembro de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA 
Prefeita

S. V. LAVANDERIA LTDA
Contratada

PORTARIA Nº. 5184/2021
 A PREFEITA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, E À VISTA DO 
REQUERIMENTO PROTOCOLADO SOB Nº. 1015/2016, DE 23/06/2016,

 R   E   S   O   L   V   E:
 Art. 1º Fica concedido a GIOVANNIA DE OLIVEIRA CHIAMPI MUNHOZ, 
matricula nº. 400812, portadora da cédula de identidade RG nº. 4.251.102-1 SSP/PR, CPF 
nº. 858.514.269-34, servidora desta Prefeitura Municipal, ocupante do cargo de Professor, 
referência salarial “C-39”, do Plano de Cargos, Carreira, Salários e de Valorização do 
Magistério – PCCVM, 90 (noventa) dias consecutivos de Licença Prêmio, de 13/09/2021 a 
11/12/2021, referente ao quinquênio de 19/09/2000 a 18/09/2005, de conformidade com o 
artigo 124, da Lei Nº. 183/94, de 23 de setembro de 1994 - “Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais de Primeiro de Maio”.

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 10 de setembro de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 5185/2021
 A PREFEITA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, E À VISTA DOS 
REQUERIMENTOS PROTOCOLADOS SOB Nº. 1538/2016, DE 18/08/2016; 111/2020, DE 
15/01/2020; 1835/2021, DE 13/09/2021; E 1846/2021, DE 13/09/2021

 R   E   S   O   L   V   E:
 Art. 1º Fica concedido a EDENIR MORALES CORONADO AMBRÓSIO, 
matrícula nº. 401411, portadora da cédula de identidade RG nº. 4.269.427-4 SSP/PR, CPF 
nº. 797.534.509-15, servidora desta Prefeitura Municipal, ocupante do cargo de Professor, 

referência salarial “A-09, do Plano de Cargos, Carreira, Salários e de Valorização do 
Magistério – PCCVM, 90 (noventa) dias consecutivos de Licença Prêmio, de 13/09/2021 a 
11/12/2021, referente ao quinquênio de 24/06/2010 a 23/06/2015, de conformidade com o 
artigo 124, da Lei Nº. 183/94, de 23 de setembro de 1994 - Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais de Primeiro de Maio.

 Art. 2º Fica concedido a IVONI FERREIRA DE SOUZA, matrícula nº. 401210, 
portadora da cédula de identidade RG nº. 3.526.198-2 SSP/PR, CPF nº. 588.437.109-82, 
servidora desta Prefeitura Municipal, ocupante do cargo de Professor, referência salarial 
“C-21”, do Plano de Cargos, Carreira, Salários e de Valorização do Magistério – PCCVM, 
90 (noventa) dias consecutivos de Licença Prêmio, de 15/09/2021 a 13/12/2021, referente 
ao quinquênio de 21/02/2009 a 20/02/2014, de conformidade com o artigo 124, da Lei 
Nº. 183/94, de 23 de setembro de 1994 - Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de 
Primeiro de Maio.
 
 Art. 3º Fica concedido a MARLI DE OLIVEIRA, matrícula nº. 401574, portadora 
da cédula de identidade RG nº. 6.652.506-6 SSP/PR, CPF nº. 014.639.549-21, servidora 
desta Prefeitura Municipal, ocupante do cargo de Professor, referência salarial “B-04”, do 
Plano de Cargos, Carreira, Salários e de Valorização do Magistério – PCCVM, 90 (noventa) 
dias consecutivos de Licença Prêmio, de 14/09/2021 a 12/12/2021, referente ao quinquênio 
de 10/03/2015 a 08/03/2020, de conformidade com o artigo 124, da Lei Nº. 183/94, de 23 
de setembro de 1994 - Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Primeiro de Maio.

 Art. 4º Fica concedido a ROBERVAL CASAGRANDE RODRIGUES, matrí-
cula nº. 401566, portador da cédula de identidade RG nº. 4.546.949-2 SSP/PR, CPF nº. 
645.067.629-91, servidor desta Prefeitura Municipal, ocupante do cargo de Vigia, referência 
salarial “05”, do Quadro de Pessoal Permanente - PCSSC, 90 (noventa) dias consecutivos 
de Licença Prêmio, de 14/09/2021 a 12/12/2021, referente ao quinquênio de 12/08/2014 
a 11/08/2019, de conformidade com o artigo 124, da Lei Nº. 183/94, de 23 de setembro de 
1994 - Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Primeiro de Maio.

 Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 13 de setembro de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

EXTRATO 2 TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 11320/2020 - 
OBJETO DA LICITAÇÃO Tomada de preços Nº. 7/2020.

 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL
 CONTRATADO: BM&P ENGENHARIA INSCRITO SOB CNPJ Nº. 
29.783.005/0001-10
 TOMADA DE PREÇOS:7/2020
 CONTRATO: 11320/2020

DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática    Fonte de recurso    Natureza da despesa  Grupo da fonte
6597 24.002.15.451.0018.2233         602       4.4.90.51.00.00      Do Exercício

 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
 O presente Termo Aditivo tem por objetivo prazo em 120 ( cento e vinte ) dias  
e ampliação de meta em 13,8568...% do contrato 11320/2020, celebrado entre as partes 
26/10/2020, nos termos da legislação vigente.

 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 65, inciso 
I “a”, da Lei nº. 8.666/93 e na Lei 9.069/95.

 CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E DO VALOR
 1- Com aditivo de prazo esta passará de dezenove dias de setembro de 2021, 
para dezesseis dias de janeiro de 2022, em 120 (cento e vinte) dias.
 2-Com a ampliação de meta deste termo aditivo, o valor do contrato passará de 
R$ 834.526,59 ( oitocentos e trinta e quatro mil, quinhentos e vinte e seis reais e cinquenta e 
nove centavos) para R$ 937.954,74 ( novecentos e trinta e sete mil, novecentos e cinquenta 
e quatro reais e setenta e quatro centavos), esse valor refere-se ao valor do 1º termo de 
aditivo a soma deste 2ºº termo de aditivo.

 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente 
avençadas, não alterado pelo presente Termo Aditivo.
 DATA DE ASSINATURA: 08/09/2021

EXTRATO TERCEIRO TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 75/2018 - 
OBJETO DA LICITAÇÃO Processo inexigibilidade Nº. 16/2018.

 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL
 CONTRATADO: EQUIPLANO SISTEMAS LTDA INSCRITO SOB CNPJ Nº. 
76.030.717/0001-48
 PROCESSO INEXIGIBILIDADE:16/2018
 CONTRATO: 75/2018

DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática    Fonte de recurso    Natureza da despesa  Grupo da fonte
2160 15.001.04.123.0002.2019         504       3.3.90.39.00.00      Do Exercício

 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
 O presente Termo Aditivo tem por objetivo a PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
do contrato 75/2018 nas condições previstas na legislação vigente. 

 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 57, inciso 
II, da Lei nº. 8.666/93 e posteriores alterações. 

 CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 
 1 - Com prorrogação deste termo aditivo, o prazo de vigência do contrato 
passará de doze  de setembro de 2021 para doze de setembro de 2022.
 
 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO

 FICAM RATIFICADAS TODAS AS DEMAIS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES 
ANTERIORMENTE AVENÇADO NÃO ALTERADO PELO PRESENTE TERMO ADITIVO. 
 DATA DE ASSINATURA: 12/09/2021 

PORTARIA Nº. 105/2021

 O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei.
  
 R E S O L V E:
 CONCEDER, 15 (QUINZE) dias de Férias atinentes ao período de 2019-2020 
(quinze dias – 1/2), Processo nº1004/2021, ao (a) Servidor (a). FERNANDA TOLEDO DOS 
SANTOS, ocupante da Função do Cargo de CHEFE DE DIVISÃO OU DEPARTAMENTO 
(SAÚDE PÚBLICA), pertencente ao quadro de Pessoal Comissionado, admitido (a) em 
01 de novembro de 2017 regido (a) pelo Regime “Estatutário”, lotado (a) no (a) Divisão de 
Saúde e Bem Estar, cedida para a Fundação Municipal de Saúde, secretaria desta Prefei-
tura Municipal, à partir do dia 15 de setembro de 2021 à 29 de setembro de 2021, devendo 
retornar em sua atividade no dia 30 de setembro de 2021, de acordo com o Estatuto dos 
Servidores Municipais de Alvorada do Sul Estado do Paraná.   

 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO 
DO PARANÁ, aos dezesseis dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e um.

ANTONIO D. SANTOS FILHO
Divisão de Recursos Humanos

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
Prefeito Municipal


